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Uma entidade sindical não é um partido, mas é um ente político que tem 
lado. E este lado é sempre o da classe trabalhadora. É obrigação do sindicalis-
mo fazer o trabalho de educação política e esclarecer os interesses em jogo no 
processo político eleitoral.  Por isso, o Sindicato dos Jornalistas Profissionais 
no Estado do Ceará (Sindjorce) e a Federação Nacional dos Jornalistas (FENAJ) 
se unem para apresentar aos candidatos e às candidatas para cargos eletivos, 
bem como à sociedade, a Plataforma dos Jornalistas para as Eleições 2022.

O material elenca as principais pautas debatidas nos últimos congressos es-
taduais e nacionais da categoria, assim como demandas históricas da classe. As 
propostas apresentadas são o espelho do que jornalistas esperam para o Ceará 
e para o Brasil, tanto do Executivo quanto do Legislativo.

É importante frisar que o ano de 2022 é marcado pelo acirramento da dispu-
ta de projetos políticos para o país. Nesse sentido, operários da notícia enten-
dem como fundamental para a classe trabalhadora garantir a continuidade e o 
aprofundamento de  políticas que fortaleçam o projeto de sociedade democrá-
tica, o que implica desenvolvimento  sustentável, com distribuição de renda, 
inclusão social, geração de emprego de qualidade,  realização de concursos 
públicos, trabalho decente e direito à comunicação e à informação.

Tudo isso vai na perspectiva da consolidação de um projeto de desenvol-
vimento democrático-popular capaz de ampliar a capacidade do Estado em 
investir em infraestrutura, sistemas tributários  justos e em políticas públicas 
voltadas para o atendimento da população. As propostas também defendem a 
retomada de direitos usurpados no Congresso, especialmente os do trabalho, 
e fortalecimento dos processos de democracia direta e participativa. 

O documento é uma referência para posicionamentos, negociação, mobili-
zação e acompanhamento das políticas a serem implementadas.

Assim, chamamos as candidatas e os candidatos aos cargos para os Legisla-
tivos Estadual e Federal, ao Senado e ao Governo do Ceará a firmarem com-
promisso público para defender a dignidade dos  jornalistas, assim como a  
responsabilidade social que carrega esta profissão, as liberdades de imprensa 
e de expressão, a democratização do  Estado, os direitos humanos, a consoli-
dação da democracia e, principalmente, a garantia de  uma sociedade justa e 
igualitária.

Direção do Sindjorce

APRESENTAÇÃO
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PROPOSTAS
1. PAUTAS NACIONAIS

> Criação do Conselho Federal de Jornalistas (CFJ)
A medida visa resolver um problema histórico: a profissão de jornalista é a única de 

profissional liberal que não tem Conselho para regulamentar seu exercício.
Sendo assim, a proposta de criação do CFJ (e suas instâncias regionais) tem como 

objetivo a defesa do Jornalismo e do exercício profissional ético e responsável. O órgão 
terá sua relevância no ponto de vista profissional e social, e será uma instância funda-
mental para o combate à desinformação (popularmente conhecida como fake news).

Assim como os conselhos profissionais de outras categorias, também será respon-
sável pela emissão de registros profissionais, fiscalização do exercício da profissão e 
definição dos procedimentos profissionais adequados, tanto do ponto de vista técnico, 
quanto do ponto de vista ético.

> Piso Salarial Nacional dos Jornalistas
Entre as reivindicações históricas da Federação Nacional dos Jornalistas (FENAJ) e 

dos Sindicatos de Jornalistas filiados está a instituição de um piso salarial nacional para 
a categoria.

A proposta é de um piso fixado, inicialmente, em seis salários-mínimos, para uma 
jornada de trabalho de 30 horas semanais, que seria reajustado anualmente pelo índi-
ce do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE).

> Meia Cultural Nacional para Jornalista
Atualização da Lei Federal nº 12.852/2013, Lei da Meia-entrada, para prever a ex-

tensão do direito aos profissionais de Jornalismo. Entendendo que jornalistas possuem 
papel fundamental para o sistema democrático, em busca da verdade transparente dos 
atos públicos e particulares e na busca pela justiça social, a proposta não só propor-
cionará um maior acesso destes profissionais a ações culturais, mas ao mesmo tempo 
possibilitará o fortalecimento da difusão cultural, ou seja, aumentando a visibilidade 
do segmento da cultura e possibilitando o crescimento e fortalecimento econômico 
do setor.

Para ter direito à meia-entrada cultural, a ideia é que os trabalhadores apresentem 
a carteira nacional de identificação profissional, emitida pela FENAJ. No Ceará, o docu-
mento é produzido por intermédio do Sindicato dos Jornalistas no Ceará (Sindjorce).
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> Criação do Fundo Nacional de Apoio e Fomento ao Jornalismo
Valorizar e incentivar a produção jornalística no país a partir da implementação de 

uma nova contribuição a ser paga pelas chamadas big techs, como Google, Apple, Face-
book, Amazon e Microsoft. Essa é a proposta do chamado Fundo Nacional de Apoio e 
Fomento ao Jornalismo (Funajor).

A proposição prevê a tributação destas empresas, com a criação de uma Contribuição 
de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE). Trata-se de um imposto especial que per-
mite sua destinação a determinado fim, neste caso, ao Funajor.

O enorme faturamento por parte dessas companhias e a captação de recursos publi-
citários, que antes eram destinados em maior grau para as empresas nacionais de co-
municação, são alguns dos pontos levantados como argumentos, o que torna, portanto, 
esta luta justa, já que estas grandes organizações possuem receitas bilionárias que são 
sobretaxadas.

> PEC do Diploma
Aprovação da proposta de emenda à Constituição Federal que restabelece a obriga-

toriedade da formação de nível superior específica em Jornalismo para o exercício da 
profissão, conhecida como PEC do Diploma.

Já aprovada no Senado, a PEC 206/12, torna obrigatória a exigência de diploma de 
curso superior de Jornalismo para o exercício da profissão e reverte um equívoco histó-
rico do Supremo Tribunal Federal, que se mostrou ao longo dos anos - com o ingresso 
de falsos profissionais no Jornalismo e a explosão das fake news - um grande golpe no 
Jornalismo e no direito à informação da sociedade.

> Atualização da regulamentação profissional dos Jornalistas
Intensificar articulação no Executivo Federal, para garantir uma nova regulamen-

tação profissional dos jornalistas, prevista nos Decretos-lei Federais Nº 972/69 e Nº 
83.284/79 e na Seção XI – Dos jornalistas profissionais, presente no Título III, Capítulo 
I, da Consolidação das Leis do Trabalho, atualmente defasada em função das trans-
formações tecnológicas e da criação de novas funções, além do sombreamento de 
atribuições com outras profissões, como radialista, relações públicas e publicitários. 
Assegurar que, na nova regulamentação, o trabalho de assessoria de imprensa fique 
explícito como função privativa de jornalista profissional.

> Reformas
Revogação das reformas trabalhista e previdenciária e de todas as medidas que reti-

raram ou reduziram direitos, enfraqueceram e afastaram os sindicatos da regulação de 
direitos, bem como a revogação de todas as medidas e reformas que retiraram direitos 
sociais do povo brasileiro.
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2.PAUTAS ESTADUAIS

> Concurso para Jornalistas
Concepção da Carreira do Jornalista no serviço público do Estado do Ceará, englobando 

todas as esferas da administração, com garantia da realização de concurso público para 
acesso, plano de cargos e jornada de cinco horas, atendendo à regulamentação da profis-
são, prevista nos Decretos-lei Federais Nº 972/69 e Nº 83.284/79 e na Seção XI – Dos jorna-
listas profissionais, presente no Título III, Capítulo I, da Consolidação das Leis do Trabalho.

> Piso salarial estadual dos jornalistas
Criação, aprovação e sanção da Lei do piso salarial estadual de jornalistas, fixado, inicial-

mente, em quatro salários-mínimos (R$ 4.848,00 em 2022). O benefício deve ser reajusta-
do anualmente, em janeiro de cada ano, aplicando-se o percentual acumulado do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do ano anterior.

> Meia Cultural Estadual para Jornalista
Aprovação e sanção de Lei Estadual que preveja a extensão do direito à meia-entrada 

para jornalistas e radialistas. Para ter direito à meia-entrada cultural, a ideia é que os profis-
sionais apresentem a carteira profissional, emitida pelo Sindicato dos Jornalistas no Ceará 
(Sindjorce).

> Exigência de diploma
Alteração do Título VII, Capítulo V da Constituição Estadual, acrescentando a exigência 

de diploma de nível superior em Jornalismo para provimento de cargos de jornalista no 
âmbito da administração pública estadual direta e indireta e do legislativo cearense.

> Jornada de trabalho e desvio de função
Reconhecimento da jornada de trabalho de cinco horas diárias – podendo ser prorro-

gada, nos termos da CLT – para até sete horas, nas assessorias de imprensa das empresas 
estatais e demais órgãos públicos.

Proibição de desvio de função e de acúmulo de funções nos órgãos públicos e estatais; 
bem como respeito ao direito de crédito do material produzido pelo profissional.

> Desconto em folha em órgãos estaduais
Respeito e diálogo com o Sindicato dos Jornalistas do Ceará (Sindjorce) como legítimo 

representante dos jornalistas que atuam no Governo do Estado (administração direta, in-
direta e autarquias), na interlocução de pautas da categoria, nas negociações salariais, no 
repasse da contribuição (imposto) sindical e no desconto em folha de pagamento da men-
salidade sindical e taxa assistencial, abrindo espaço para as Organizações por Locais de 
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Trabalho (OLT), por meio de Comissões, Comitês ou Conselhos.
Criação da folha de pagamento para jornalistas (concursados, temporários e terceiriza-

dos) do Governo do Ceará e da Assembleia Legislativa filiados ao Sindjorce. Atualmente, 
o Sindicato aplica a mensalidade de 1,5% sobre o piso salarial referente à função que o 
jornalista exerce. Os profissionais poderiam optar, por livre adesão, ao desconto em folha, 
desde que instituído.

> Financiamento público de projetos de Jornalismo independente
Criação de editais para financiamento público de projetos de Jornalismo indepen-

dente, para apoiar o desenvolvimento de iniciativas não atreladas aos grandes grupos 
econômicos e tradicionais e fomentar a pluralidade e o Jornalismo de interesse público.

> Formação
Apoio ao programa de formação dos jornalistas cearenses, por meio de convênio ins-

titucional entre as universidades públicas estaduais e a Universidade do Parlamento.
Criação de um programa estadual de educação em comunicação, a ser executado com 

as entidades representativas dos profissionais de comunicação, por meio de cursos, ofi-
cinas e encontros sobre comunicação, de forma instrumentalizar a sociedade para o uso 
dessas ferramentas e apoiar iniciativas de desenvolvimento de projetos de pesquisa e 
inovação em comunicação.

Apoiar a criação do Laboratório de Inovação Jornalística do Ceará (LabJorCE), espaço 
de formação, encontro e reflexão para os jornalistas, fortalecendo sua atuação, amplian-
do a rede de apoio e a troca de conteúdo e de experiência – e portanto, ajudando a 
fortalecer o Jornalismo no estado do Ceará, tornando-o mais diverso e representativo.

> Combate às fake news
Campanha em defesa do Jornalismo, dos jornalistas e de combate às fake news, de-

senvolvida pelos poderes Executivo e Legislativo, em parceria com o Sindjorce e a FENAJ.

> Protocolo de segurança
Criar e implementar, em parceria com o Executivo e o Legislativo, um Protocolo Es-

tadual de Segurança para Jornalistas e Profissionais da Comunicação, pactuando regras 
de atuação das forças de segurança, de maneira que garantam o livre exercício profis-
sional da categoria e o respeito aos profissionais na prática de suas funções.

Respeito à cobertura e ao trabalho jornalístico por parte dos poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário.

Adoção de medidas, a partir do Relatório da Violência Contra Jornalistas, que obje-
tivem proteger os profissionais da imprensa.
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> Gestão em emissoras públicas
Pactuar que os cargos de gestão da programação da TV Ceará e das emissoras do Le-

gislativo (TV, Rádio e Agência de Notícias da ALCE) sejam ocupados por jornalistas.
As diretrizes de gestão, programação e a fiscalização da programação da TVC devem 

ser atribuição de órgão colegiado deliberativo, representativo da sociedade, assim como 
deve ser fomentada a produção independente, ampliando significativamente a presença 
desses conteúdos regionais nas grades de programação da TVC e da TV Assembleia.

Utilizar a comunicação do Estado como uma ferramenta de garantia da democracia e 
da participação social.

> Conselho e Conferência Estadual de Comunicação
Constituição do Conselho Estadual de Comunicação, para formulação, implementa-

ção, fiscalização e monitoramento das políticas estaduais de comunicação, garantindo 
ampla participação de representantes da sociedade civil. 

Realização periódica da Conferência Estadual de Comunicação, espaço deliberativo 
para aprovação de diretrizes para políticas estaduais de comunicação e para a atuação 
do Conselho Estadual de Comunicação.

> Publicidade oficial democrática
Definição de mecanismos democráticos e transparentes de distribuição de publicida-

de oficial, tornando pública a execução orçamentária e incentivando a pluralidade e di-
versidade da mídia local por meio de recursos voltados para pequenos e médios veículos.

> Comunicação popular
Criação de fundo estadual para apoio à estruturação e funcionamento de meios de 

comunicação popular e comunitária e ao desenvolvimento de softwares livres e projetos 
de mídialivrismo, por meio do diálogo com comunidades e grupos que já desenvolvem 
iniciativas desses tipos;

> Fundo Estadual de Comunicação Pública
Estruturar o Sistema Público Estadual de Comunicação, com a criação de canais públicos 

e comunitários de radiodifusão;
Criar o Fundo Estadual de Comunicação Pública, para financiar o Sistema Público de 

Comunicação;
Através do Fundo, criar editais de fomento à política pública estadual de Comunicação, 

com vistas ao fortalecimento de uma rede de comunicação popular no Ceará, como forma 
de enfrentar a disputa da hegemonia social e que possa integrar todos os meios de comu-
nicação alternativos;

Criar uma rede de rádios no interior do Ceará para difundir informações de interesse 
público do Estado.




